
LEGISLAÇÃO 

SETEMBRO/ 2008 

LEGISLAÇÃO SECTORIAL     
 

NACIONAL   

§ Portaria n.º 1051/2008, 2008.09.17, MADRP 
Altera a Portaria n.º 177/2006 [define as regras relativas às trans-
ferências definitivas de quantidades de referência (QR) e à consti-
tuição e atribuição da reserva nacional (RN) de QR, nos termos e 
para os efeitos do disposto no Dec.-Lei n.º 240/2002, referente à 
aplicação do regime de imposição suplementar incidente sobre as 
quantidades de leite de vaca ou equivalente a leite de vaca]. 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

R.A.AÇORES   

▪ NADA A REFERIR 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
COMUNITÁRIA   

§ Regulamento (CE) n.º 900/2008, 2008.09.17, L 248 
Define os métodos de análise e outras normas de carácter técnico 
necessários à aplicação do regime de importações de certas mer-
cadorias resultantes da transformação de produtos agrícolas 
(Versão codificada). 
 
 

 
 
 
 
 

 

 

                        LEGISLAÇÃO  GENÉRICA 
 

                                                                     NACIONAL 
 

 

▪ Portaria n.º 1074/2008, 2008.09.22, MADRP 
Fixa a forma de cálculo das taxas devidas pela realização de activi-
dades de inspecção hígio-sanitária, verificação e auditoria no âmbi-
to do controlo oficial nos estabelecimentos ou operadores que des-
envolvam actividades relativas aos alimentos e aos géneros alimen-
tícios para animais. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R.A.AÇORES 
  

▪ Dec. Leg. Regional n.º 40/2008/A, 2008.09.02., AL RAA 
Aprova o regime económico, financeiro e contra-ordenacional apli-
cável à gestão de resíduos realizada na R.A.Açores. 

 

§ Portaria n.º 78/2008, 2008.09.19, SRAF 
Aprova o Regulamento da Medida 1.7: “Aumento do Valor dos Pro-
dutos Agrícolas e Florestais”, do Eixo 1: “Aumento da competitivida-
de dos sectores agrícola e florestal”, do Programa de Desenvolvi-
mento Rural da Região Autónoma dos Açores 2007-2013. 
 
 

 
 

 

 
 
 
 

COMUNITÁRIA 
 

§ Regulamento (CE) n.º 889/2008, 2008.09.18, L 250 
Estabelece normas de execução do Regulamento (CE) n.º 
834/2007 relativo à produção biológica e à rotulagem dos produ-
tos biológicos, no que respeita à produção biológica, à rotulagem e 
ao controlo. 

 

§ Directiva 2008/84/CE, 2008.09.20, L 253 
Estabelece os critérios de pureza específicos dos aditivos alimenta-
res com excepção dos corantes e edulcorantes (versão codificada). 


